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Jornalismo, cidadania e direitos 
humanos: a experiência 
democrática na percepção de 
repórteres1

 § Periodismo, ciudadanía y derechos humanos: la 
experiencia democrática en la percepcione de los 
reporteros

 § Journalism, citizenship and human rights: the 
democratic experience in the perception of reporters

Criselli Maria Montipó2 

Resumo: Em tempos de esfacelamento do sistema democrático, averigua-
mos como a simbiose entre jornalismo e democracia influencia as responsa-
bilidades jornalísticas, a partir do forte vínculo cidadania e direitos humanos 
no cotidiano jornalístico. Por meio de 15 entrevistas em profundidade com 
profissionais que atuam na mídia alternativa e convencional online, nas cin-
co regiões brasileiras, este artigo condensa os resultados da pesquisa de 
tese em que problematizamos, teórica e empiricamente, os desafios e as 
dificuldades encontradas na cobertura destes temas no Brasil. Adotamos 
perspectivas epistemológica e metodológica híbridas, com contribuições 

1  Uma primeira versão deste texto foi apresentada no 18º Encontro Nacional de Pesquisadores em Jornalismo, 
promovido pela SBPJor – Associação Brasileira de Pesquisadores em Jornalismo, de 3 a 6 de novembro de 2020.

2  Doutorado em Jornalismo pela Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil (2020). Professora 
substituta da Universidade Federal do Paraná, Brasil. criselli@gmail.com
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da teoria feminista e da perspectiva decolonial, foco na interseccionalidade 
(COLLINS, 2017) e na análise crítica da narrativa (MOTTA, 2013; GASKELL, 
2015; JOVCHELOVTICH; BAUER, 2015). As pessoas entrevistadas relatam as 
dificuldades para cumprirem o compromisso ético e social da profissão. To-
mados em distintas frentes, os silenciamentos estão nas empresas jornalísti-
cas como empresas conglomeradas, pouco plurais e transparentes; na cen-
sura gerada a partir de relações obscuras entre o jornalismo e os poderes; 
e na tomada do poder da democracia por forças não-democráticas. Ainda 
assim, como sujeitos democráticos, profissionais da reportagem apostam 
no potencial inclusivo da profissão.

Palavras-chave: Jornalismo. Cidadania. Direitos Humanos. Democracia. Re-
pórteres.

Resumen: En tiempos de resquebrajamiento del sistema democrático, des-
cubrimos cómo la simbiosis entre periodismo y democracia influye en las 
responsabilidades periodísticas, a partir del fuerte vínculo entre ciudadanía 
y derechos humanos en la cotidianidad periodística. A través de 15 entre-
vistas en profundidad con profesionales que actúan en medios online al-
ternativos y convencionales, en las cinco regiones brasileñas, este artículo 
condensa los resultados de la investigación de tesis en que problematiza-
mos, teórica y empíricamente, los desafíos y dificultades encontrados en el 
abordaje de estos temas en Brasil. Adoptamos perspectivas epistemológi-
cas y metodológicas híbridas, con aportes de la teoría feminista y la pers-
pectiva decolonial, centrándonos en la interseccionalidad (COLLINS, 2017) 
y el análisis crítico de la narrativa (MOTTA, 2013; GASKELL, 2015; JOVCHE-
LOVTICH; BAUER, 2015). Las personas entrevistadas relatan las dificultades 
en el cumplimiento del compromiso ético y social de la profesión. Tomados 
en diferentes frentes, los silencios son en las empresas periodísticas como 
empresas conglomeradas, poco plurales y transparentes; en la censura ge-
nerada por las oscuras relaciones entre el periodismo y los poderes; y en la 
toma de la democracia por fuerzas no democráticas. Aún así, los reporteros 
apuestan por el potencial inclusivo de la profesión. 

Palabras clave: Periodismo. Ciudadanía. Derechos humanos. La democracia. 
Reporteros.
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Abstract: In times of breakdown of the democratic system, we investigated 
how the symbiosis between journalism and democracy influences journalis-
tic responsibilities, based on the strong link between citizenship and human 
rights in journalistic daily life. Through 15 in-depth interviews with profession-
als who work in alternative and conventional online media, in the five Brazil-
ian regions, this article condenses the results of the thesis research in which 
we problematize, theoretically and empirically, the challenges and difficulties 
encountered in covering these themes in Brazil. We adopt hybrid epistemo-
logical and methodological perspectives, with contributions from feminist 
theory and the decolonial perspective, focusing on intersectionality (COL-
LINS, 2017) and critical analysis of the narrative (MOTTA, 2013; GASKELL, 2015; 
JOVCHELOVTICH; BAUER, 2015). The people interviewed report the difficulties 
in fulfilling the ethical and social commitment of the profession. Taken on dif-
ferent fronts, the silences are in the journalistic companies as conglomerate 
companies, not very plural nether transparent; in the censorship generated 
from obscure relations between journalism and the powers; and in the take-
over of democracy by non-democratic forces. Even so, as democratic subjects, 
reporting professionals bet on the inclusive potential of the profession.

Keywords: Journalism. Citizenship. Human rights. Democracy. Reporters.

Narrativa jornalística e experimentação democrática

A circulação de informações no tecido social é o ponto de partida da 
experiência democrática. Por sua vez, a democracia é atmosfera para o de-
senvolvimento e para a proteção da cidadania e dos direitos humanos, cons-
truídos historicamente e intercambiados simultaneamente nas sociedades 
contemporâneas. 

A partir do compromisso do jornalismo para a construção demo-
crática de cidadania e garantia dos direitos humanos (MEDINA, 1982; 
2006; TRAQUINA, 2012) este artigo condensa alguns resultados da pesqui-
sa de tese Sentidos de cidadania e direitos humanos na práxis de repórteres. 
Neste recorte, nos detemos a um dos objetivos da tese: averiguar como a 
simbiose entre jornalismo e democracia influencia as responsabilidades 
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jornalísticas3.
A partir deste aprofundamento, o intuito foi estabelecer relações en-

tre as teorias e a práxis jornalística brasileira, averiguada a partir da consulta 
a 15 repórteres. A pesquisa conta com entrevistas semiestruturadas e em 
profundidade realizadas entre 2018 e 2020 com jornalistas que atuam na 
mídia alternativa4 e convencional5, convidados a constituírem um panorama 
qualitativo. São profissionais atuantes nas cinco regiões brasileiras indaga-
dos sobre as percepções de cidadania, direitos humanos e democracia que 
acompanham sua atividade profissional. A ideia de percepção6 é importante 
porque remete à compreensão, aos sentidos alcançados pelos sujeitos. Se-
lecionamos repórteres por entendermos que esse grupo de profissionais re-
presenta a figura central do ethos jornalístico, conforme evidenciou Karam 
(2019).

Adotamos perspectivas epistemológica e metodológica híbridas, com 
foco na interseccionalidade (COLLINS, 2017) e na hermenêutica ricoeuriana 
(RICOEUR, 1978, 1990). Os procedimentos metodológicos contam ainda com 
recursos da análise crítica da narrativa, conforme Motta (2013), tendo em vista 
que os repórteres foram estimulados a expressar suas percepções a partir de 
suas vivências profissionais e pessoais em posições de poder. Portanto, suas 
entrevistas também configuram como narrativas (GASKELL, 2015; JOVCHELO-
VTICH; BAUER, 2015). As contribuições da teoria feminista7 e da perspectiva 
decolonial8 foram importantes para a postura crítica que procuramos adotar. 

Demarcamos que a pesquisa está baseada na ideia do jornalismo en-
quanto prática social mediadora de sentidos, que abarca o entendimento do 

3  A tese teve como objetivo geral compreender os sentidos de cidadania e direitos humanos predominantes entre 
repórteres. Também nos preocupamos em analisar de que modo a práxis e as concepções sobre os temas cidada-
nia, direitos humanos e democracia colaboram com o ideal do jornalismo de promovê-los.

4  Compreendemos a mídia alternativa como aquela que abarca um jornalismo mais colaborativo e independente, 
com novos arranjos editoriais e econômicos, ainda que os rótulos de autonomia e independência possam ser 
problematizados. Também se configura como uma mídia fora do mainstream, considerada contra-hegemônica.

5  Nesta pesquisa, entendemos por jornalismo convencional aquele produzido em estruturas empresariais de peque-
no ou médio porte ou por grandes corporações e conglomerados midiáticos que priorizam o trabalho jornalístico 
como produto, situado em uma agenda social fortemente influenciada pelas condicionantes do negócio jornalísti-
co, dentre as quais citamos as econômicas, comerciais, ideológicas e políticas.

6  Percepção é o ato de perceber que, por sua vez, é adquirir conhecimento a partir dos sentidos. Consultar PENNA, 
Antonio Gomes. Percepção e realidade: introdução ao estudo da atividade perceptiva. Rio de Janeiro: Fundo de 
Cultura, 1968.

7  Acompanhando pensadoras dos estudos de gênero, entendemos a epistemologia feminista como teoria e ação so-
bre a sociedade a partir do lugar e da experiência de pessoas em situação de invisibilidade, violência ou opressão, 
como é o caso das mulheres.

8  A perspectiva decolonial, concepção crítica à colonialidade do poder (QUIJANO, 2000) nos ajuda a pensar os 
sentidos de cidadania e direitos humanos no Brasil, onde a violência da colonização está circunscrita e estrutura a 
manutenção da desigualdade na democracia contemporânea.
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    exercício do jornalismo como difusor e participante, ainda que indiretamen-
te, da construção da cidadania e dos direitos humanos9. Levamos em conta 
as transformações às quais a profissão de jornalista vem sendo atravessada 
contemporaneamente, bem como a intensa dinâmica social em que os temas 
direitos humanos e cidadania estão inseridos na atualidade, especialmente 
no Brasil, onde a crise de representação política vem ganhando a cena demo-
crática na última década.

Tensionamentos na esfera democrática contemporânea 

A vida social se constitui, em geral, em sociedades desiguais. Diver-
sos povos encontraram diferentes meios para legitimar o poder por meio de 
leis, inclusive combinando imposição de armas e coerção religiosa. Aos gre-
gos coube o pioneirismo na reflexão sobre formas de governo no Ocidente e 
grande parte da terminologia que até hoje adotamos para designar sistemas 
políticos e fundamentos do exercício de poder (ABDALLA, 2017).

É de Platão a tipificação das formas puras de governo. Retomadas por 
seu discípulo Aristóteles, tais tipologias distinguiam três sistemas de kratós 
(poder): monarquia (governo de um só); aristocracia (governo dos nobres); e 
democracia (governo de todos)10, conforme Abdalla (2017).

No entanto, a democracia, assim como a cidadania, em sua gênese 
clássica, já se mostrava excludente, especialmente sobre os recortes de raça, 
classe e gênero. Na Grécia, apenas homens livres participavam do poder. Na 
Idade Média há um apagamento da ideia de representação e direitos, justa-
mente quando há legitimação religiosa e monárquica. No Renascimento, a 
ideia de democracia retoma fôlego. Já na Modernidade capitalista, a demo-
cracia foi pensada para que os burgueses resolvessem seus conflitos de inte-
resse no sistema, sem a participação dos trabalhadores.

Ainda que a relação entre democracia e cidadania seja intrínseca – 

9  Esta pesquisa não tem o objetivo de compreender a noção de cidadania expressa em especificidades jornalística, 
como é o caso do jornalismo cívico – quando o foco da prática jornalística é tratar, exclusivamente, de temas rela-
cionados aos direitos – ou o jornalismo cidadão, exercido por jornalistas ou pessoas da comunidade como esforço 
sistemático e cotidiano de cobrar, do poder público, a garantia da cidadania por meio de pautas sobre o tema.

10  Conforme Abdalla (2017) as formas degeneradas de governo são a tirania (degeneração da monarquia), a oli-
garquia (degeneração da aristocracia), a anarquia (degeneração da democracia) e, mais recentemente, conven-
cionou-se chamar algumas democracias de autocracias, tendo em vista que alguns sistemas democráticos têm se 
concentrado em um único governante. Para Levitsky e Ziblatt (2018), depois da ditadura ostensiva, a autocracia 
é outro modo destrutivo de arruinar uma democracia. Nesse caso pelos próprios presidentes que subvertem – de 
forma gradual, sutil e legal – o processo e os levou poder.



CRISELLI MARIA MONTIPÓ
Jornalismo, cidadania e direitos humanos: a experiência democrática na percepção de repórteres

6 RIDH | Bauru, v. 10, n. 2, p. 137-154, jul./dez., 2022. (19)

não há cidadãos sem democracia ou democracia sem cidadãos – inúmeros 
conflitos permanecem no sistema. Em sua forma pura, a democracia deve ser 
exercida de maneira direta pelos cidadãos sem a intermediação de represen-
tantes; sendo possível ocorrer sem as complexas relações sociais, questões 
econômicas e condicionantes tecnológicas da contemporaneidade. Já na de-
mocracia representativa, o direito de escolha de tais representantes a partir 
do sufrágio (voto) limita o poder a um conjunto de cidadãos (ABDALLA, 2017). 
Por isso, no senso comum, cidadania e democracia estão circunscritas ao di-
reito de votar.

Assim, levamos em conta que a democracia se efetiva na soberania da 
totalidade dos cidadãos e que o princípio de autonomia é fundamental para 
que a soberania pertença ao povo e o respeito aos seus direitos humanos. 
Para tanto, a circulação de informações é preponderante. Sem esse conjunto 
articulado, a democracia é mera formalidade mascarada de cidadania.

É possível pensar a complexa esfera democrática a partir de diversas 
abordagens. Para se aproximar dos sentidos de democracia, Limongi (2019) 
propõe quatro perspectivas democráticas diferentes: governo, estado, socie-
dade e experiência política. A primeira, a democracia como forma de governo 
definido entre os muitos, está presente na obra Política11 de Aristóteles. Em-
bora clássico, esse modo prevalece modernidade afora e se redesenha como 
forma de governo representativo no início do século XIX.

Na segunda abordagem: a democracia como forma de Estado – a par-
tir das contribuições de Rousseau em Contrato Social (excertos – Livro I)12 – o 
princípio de soberania popular ganha espaço. A democracia assume função 
normativa (LIMONGI, 2018), como uma forma de Estado em que todos os ci-
dadãos são tomados de modo igual a partir da legislação.

A terceira maneira de refletir sobre a democracia é como forma de so-
ciedade igualitária, não-aristocrática, assim como pensou Tocqueville (1987), 
com foco na honra e na propriedade. Ocorre quando a sociedade comercial 
toma o lugar da sociedade feudal instaurando, ao longo do tempo, a forma 
social democrática.

A quarta perspectiva, segundo Limongi (2019), configura-se por exce-
lência da experiência política. Essa tem como referência Claude Lefort (1987), 
para quem a invenção democrática contém, em sua própria forma, as contra-
dições da democracia. Nesse prisma, se entende a democracia como o lugar 
do poder que está vazio, o espaço do poder sempre em disputa. 

11  In: MARÇAL, Jairo (org.) Antologia de Textos Filosóficos. Curitiba: Secretaria de Estado da Educação do Paraná, 
2009.

12  Idem.
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Para Limongi (2019), a democracia, enquanto experiência de disputa, 
é o único sentido que não está em crise porque a experiência democrática 
traz em si o seu outro, a possibilidade de ser avesso, algo que foi pensado 
desde o nascedouro do conceito. A pesquisadora, da área de filosofia política, 
denota que essa contradição é intrínseca à experiência democrática. Isso não 
quer dizer, no entanto, que não seja preciso resistir às ameaças que rondam a 
democracia em suas variadas formas.

Pensadores das mais distintas áreas do conhecimento consideram o 
sistema democrático degradado, em decomposição, em risco, em crise em 
inúmeros países, tantos são os termos para definir esse momento de ruptura. 
O sociólogo português Boaventura de Sousa Santos ressalta que essa forma 
de governo perde terreno para regimes cada vez mais autoritários, com líde-
res chegam ao poder e violam as regras democráticas (SANTOS, 2016b). 

Abdalla (2017) atenta sobre a maneira como a democracia representa-
tiva foi instituída nas sociedades capitalistas: a ideia de representação se so-
brepôs e, em alguma medida, substituiu a soberania popular13. Santos (2016a) 
concorda que é preciso pensar essa experiência a partir da tensão entre ca-
pitalismo e democracia. Destaca que a discussão democrática da última dé-
cada do século XX mudou os termos do debate democrático do pós-guerra, 
quando há a extensão do modelo democrático hegemônico liberal para o sul 
da Europa e, a partir de 1970, para a América Latina. Atualmente, toma corpo 
uma democracia neoliberal.

Santos (2016a) explica que a democracia liberal funciona a partir do 
mercado político da pluralidade de ideias e convicções, assim como do mer-
cado econômico. Já a democracia neoliberal dá total primazia ao mercado e 
serve aos interesses do poder econômico e social. Conforme o autor, esse mo-
delo é operado por três poderes em simultâneo, nenhum deles democráticos: 
o capitalismo, o colonialismo e o patriarcado, que são sub-servidos por vários 
outros sub-poderes religiosos, midiáticos, geracionais, étnico-culturais e re-
gionais. O capitalismo está assentado em trocas desiguais entre seres huma-
nos supostamente iguais. O colonialismo14 se baseia na discriminação contra 

13  Abdalla (2017) chama a atenção sobre a transferência do poder de todos (demos) para os escolhidos (suposta-
mente os melhores = aristós), criando, na verdade, uma aristocracia com o nome de democracia. Para o autor, 
a democracia contemporânea está nas mãos dos que têm dinheiro e controle (a aristocracia) que a degenera em 
uma plutocracia (pluto = rico), visto que não raro, o controle sobre os eleitos se exerce pelos que enriquecem e 
mantém seu status por meios ilícitos e criminosos. É quando temos a cleptocracia (kleptós = ladrão).

14  Quijano (2000) nos adverte que colonialismo e colonialidade são opressões relacionadas, mas distintas. O 
colonialismo, mais antigo, é um padrão de dominação e exploração que se manifesta, principalmente, no controle 
da autoridade política e dos recursos de produção. A colonialidade, ainda que forjada dentro do colonialismo, 
provou ser mais profunda e duradoura, sendo a intersubjetividade imposta de modo enraizado nos últimos 500 
anos, especialmente na América Latina.
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seres humanos. O patriarcado se assenta na dominação sobre as mulheres e 
na estigmatização das orientações não-heterossexuais15.

Tal experiência democrática é considerada um modelo de baixa in-
tensidade, em que a participação efetiva da população é reduzida. Cidadãs 
e cidadãos passam a viver na dependência de grupos sociais poderosos, se-
jam eles filantropos, narcotraficantes, latifundiários, industriais, empresas de 
mega projetos (SANTOS, 2016a). O pensador lusitano defende a adoção de 
concepções contra-hegemônicas de democracia, sugerindo que os limites 
da representação, nos casos citados anteriormente, podem ser superados. In-
dica, por exemplo, a fusão da democracia representativa com a democracia 
participativa. Desse modo, origina-se uma nova forma democrática, em que 
todos os envolvidos lutam por seus direitos de forma ativa e consciente. O 
autor ressalta que os movimentos sociais têm sido fundamentais para renovar 
a agenda política democrática, comprometida em romper com o autoritaris-
mo, o patrimonialismo, o monolitismo cultural e o não reconhecimento da 
diferença16. 

Santos (2016a) chama a atenção para o fascismo social, regime que 
constitui o outro lado das democracias de baixa intensidade. A partir de sua 
experiência de cidadão e filósofo italiano, Umberto Eco (2018) considera es-
sas novas apresentações fascistas de Ur-fascismo ou fascismo eterno. Ressalta 
que são derivadas do fascismo italiano17 sem bases filosóficas, mas articulado 
em arquétipos emocionais para manutenção do poder.

Nessa toada, Levitsky e Ziblatt (2018) ressaltam que as instituições, iso-
ladamente, não são o bastante para conter autocratas eleitos. Embasados no 
trabalho do cientista político alemão Juan Linz, os autores explicam que a iden-
tificação de um líder autoritário está relacionada a quatro fatores: 1) Rejeitam, 
em palavras e ou ações, as regras do jogo democrático; 2) Negam a legitimi-
dade de oponentes; 3) Toleram e encorajam a violência; 4) Dão indicações de 
disposição para restringir liberdades civis de oponentes, inclusive a mídia.

Diante desse cenário, ressaltamos que há o esfacelamento da partici-
pação popular na democracia como forma de governo, uma crise aguda na 
medida em que os canais institucionais estão sob ataque e uma apatia geral, 

15  Patricia Hill Collins (2017) e Karla Akotirene (2019) aprofundam a discussão acerca da interseccionalidade do 
racismo, do capitalismo e do cis-hetero-patriarcado a partir da epistemologia feminista negra.

16  Santos (2016a) chama a atenção que a inclusão democrática de identidades coletivas para certos grupos sociais, 
como povos indígenas e afrodescendentes, pressupõe o questionamento da identidade que lhe foi atribuída exter-
namente por um Estado colonial ou por um Estado autoritário e discriminatório.

17  Eco (2018) elenca treze características: culto da tradição; recusa da modernidade; culto da ação pela ação; recusa 
a aceitar críticas; busca de consenso; foco na frustração individual ou social; nacionalismo; conformação de 
inimigos; ideia de que a vida é uma guerra permanente; elitismo; mitologia do “herói”; machismo; populismo 
qualitativo.
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possibilitando o esvaziamento das instituições políticas e o empoderamento 
das instituições religiosas (LIMONGI, 2019). Some-se a esse contexto o esta-
do impenetrável, a máquina estatal burocrática e legalista, a falta de transpa-
rência nos assuntos políticos e a seletividade da pressão política que afasta 
as classes trabalhadoras da participação efetiva no poder (ABDALLA, 2017). 
Outro componente é a manipulação midiática sobre os problemas sociais e 
suas soluções, especialmente no Brasil, com alta concentração dos meios de 
comunicação, apropriados por poderes não-democráticos (MEDIA, 2017).

Portanto, a experiência de democracia viceja entre nós ao mesmo 
tempo em que agoniza em outros âmbitos, o que reforça a necessidade de 
atenção em relação ao aprofundamento dessa experiência (LIMONGI, 2019), 
especialmente para a afirmação da cidadania e dos direitos humanos.

Cidadania, direitos humanos e democracia, por sujeitos 
democráticos

Para compreendermos tais imbricações, problematizamos, junto aos 
repórteres18, o que é o jornalismo e sua relação com os temas cidadania, di-
reitos humanos e democracia. Por se tratar de temas sensíveis e vinculados 
aos constrangimentos profissionais de ordem política, social, econômica e 
cultural a que jornalistas estão sujeitos na prática profissional, as pessoas en-
trevistadas não foram identificadas, a fim de garantir sigilo e privacidade19. 
Escolhemos pseudônimos20 baseados em nomes de jornalistas que fizeram 
história no Brasil e atribuímos a cada pessoa randomicamente.

 É interessante notar que as percepções apresentadas são comple-
mentares em alguns pontos e, em outros, contraditórias. Sobre os sentidos 
atribuídos ao jornalismo destacamos que, além da consonância de informar a 
sociedade como papel social central da tarefa de jornalistas, as pessoas entre-
vistadas consideram o jornalismo um instrumento de visibilidade fundamental. 
Nesta perspectiva, aparecem a vigilância e o exercício do olhar para fiscalizar 
o poder público ou para a transformação social. Abaixo, as palavras que repre-
sentam sentidos de jornalismo relatados pelas pessoas entrevistadas:

18  Entrevistados entre 2018 e 2020.
19  A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH) da Universidade Fede-

ral de Santa Catarina em 2018.
20  Afonso Henriques de Lima Barreto, Alberto Dines, Antonieta de Barros, Audálio Dantas, Carmen da Silva, 

Cecília Meireles, Clarice Lispector, Eugênia Brandão, Gisela Ortriwano, João Paulo Emílio Cristóvão dos Santos 
Coelho Barreto, Joel Silveira, Luiz Gama, Patrícia Galvão, Sonia Nassar, Vladimir Herzog tiveram seus primeiros 
nomes atribuídos às pessoas entrevistadas.
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Figura 1 – Sentidos de jornalismo

                                                                                     Fonte: A autora (2020)

É nítida a relação do jornalismo com o sistema democrático a partir 
da percepção das pessoas entrevistadas. Como pano de fundo está o espaço 
para a efetivação de direitos, a manutenção e a fiscalização do ambiente de-
mocrático. Da mesma forma que o jornalismo está interligado à sociedade, 
os sentidos de cidadania e direitos humanos que emergem dos relatos dos 
repórteres entrevistados também se ancoram nesse lugar social. Destacamos 
que os sentidos de ausência e de respeito demarcam o ideal de cidadania 
plena, uma preocupação bastante evidenciada pelas pessoas entrevistadas, 
além de evidenciarem sentidos sobre direitos humanos como dignidade, diver-
sidade e pluralidade no sistema democrático21.

Figura 2 – Sentidos de cidadania e direitos humanos

                                                                                      Fonte: A autora (2020)

21  Os sentidos de jornalismo, cidadania e direitos humanos são detalhados na tese. Aqui são apresentados sintetica-
mente com intuito de colaborar com a discussão sobre democracia, recorte apresentado neste artigo. 
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Na impossibilidade de sua plenitude, as pessoas entrevistadas inse-
rem o jornalismo como força potencial para alcançá-los, relação que procu-
ramos aprofundar ao indagarmos também sobre democracia, tendo em vista 
ser ela pressuposto para o exercício de direitos.

Nesse ponto, as percepções dos repórteres refletiram fortemente o 
momento atual. São nítidas as preocupações expressas quanto ao esfacela-
mento da experiência democrática na contemporaneidade, justamente por-
que os episódios de manobras no sistema democrático tornaram-se evidentes 
com o autogolpe (CERVI, 2016), que culminou no impeachment da presidenta 
Dilma Rousseff em 2016. Todos os sucessivos desdobramentos acabaram por 
colocar no centro do poder – pelos próprios mecanismos democráticos – um 
representante político que usufrui da democracia apenas enquanto sistema, 
sem dela assegurar a garantia de dignidade, como os ataques e demais com-
portamentos do atual presidente (2019-2022) demonstram (MIGUEL, 2019).

Justamente por experimentarem esse tempo histórico, em carne e 
osso, a imersão no tema democracia remeteu a diferentes prismas. Muitos 
jornalistas entrevistados apontaram posicionamentos distintos do ponto de 
vista conceitual e material, como foi o caso de João Paulo, para quem há de-
mocracia enquanto conceito, o substantivo, e democracia enquanto sistema, 
o sistema democrático. 

Carmen considera a democracia uma utopia. “A democracia tem que 
ser perseguida porque [...] está sendo atropelada, inclusive nesse século” (in-
formação verbal). A dificuldade, segundo ela, está na universalidade desse 
direito no Brasil. Patrícia é aderente a esse posicionamento: “A política é o ca-
minho da democracia e do pleno direito. Claro, uma política mil vezes melhor 
do que a nossa” (informação verbal).

Alguns repórteres entrevistados situaram a responsabilidade jornalís-
tica inerente à construção do processo democrático; consideram que a de-
mocracia não pode existir sem o jornalismo, como é o caso de Afonso. “Para 
que tenha a democracia é importante que a imprensa seja livre que faça o seu 
trabalho, denuncie” (informação verbal). Por não haver democracia plena no 
país, pelos fatores elencados anteriormente, sugere usar aspas ao se referir 
à democracia. “Não consigo conceber uma democracia onde as pessoas não 
têm o direito de saber o que se passa nos corredores de uma casa legislativa, 
por exemplo.” (informação verbal).

Na concepção de João Paulo, “para se conhecer e para acompanhar as 
coisas para cobrar também, o jornalismo seria o sistema dentro desse siste-
ma maior [...] a sociedade civil organizada” (informação verbal). Alberto avalia: 



“não existe jornalismo na ditadura e não existe um regime democrático sem 
imprensa” (informação verbal). Julga necessário que a mídia fiscalize os gover-
nos. Joel indica como o trabalho jornalístico pode ser influenciado e influen-
ciar o cenário democrático. Comenta que o veículo em que atua – que integra 
um conglomerado midiático – não dá o mesmo espaço para as múltiplas vo-
zes do cenário político:

A nossa empresa aqui, por exemplo, tomou partido pró-Bolsonaro. 
Você vai me dizer: “Você teve que escrever matéria pró-Bolsonaro?”. 
Não, não tive que escrever matéria pró-Bolsonaro. Mas em outros 
tempos, pode ser que a manifestação dos militantes do Bolsonaro 
nem saísse no jornal. Saiu. Eu acho que tinha que sair, porque um 
monte de gente estava se reunindo, mesmo. Era válido. Como tinha 
que sair a manifestação da esquerda, como saiu outro dia. Mas, se 
você for pegar as duas matérias, vai ver que tem diferença. Vai ver 
que uma é mais bacaninha que a outra, tá? Mas isso passa desperce-
bido pelo público. Só quem percebe é quem faz a patrulha, ou quem 
tem um pouquinho de filtro (informação verbal).

Cecília registra como sua atuação profissional sofre impactos quando 
produz conteúdos que desagradam poderosos. Já recebeu ameaças e interfe-
rências posteriores à publicação de reportagens:

Nós tivemos aqui um escândalo de grampos no governo pas-
sado, no governo [...]. Eu fiz esse material era 10h30, 11 horas 
da noite, mas meu chefe não impediu que fosse publicado, 
apesar de ele ter de aturar todos eles ligando para ele enchen-
do o saco, ele manteve o material lá (informação verbal).

Vladimir também considera que sem imprensa não há democracia, já 
que é preciso ter acesso a informações que permitam criar uma visão de mundo 
baseada na realidade concreta. Clarice observa a relação umbilical entre o jor-
nalismo e a democracia como um grande termômetro social. “Uma democracia 
com jornalismo fraco é uma democracia frágil também” (informação verbal). E 
acrescenta: “Se você quer saber quando um país está degringolando, veja a ma-
neira como o governo trata os jornalistas daquele país” (informação verbal).

Para Eugênia, o jornalismo é um dos pilares da democracia. “Eu acho 
que nós somos um dos agentes, os vigilantes” (informação verbal). Ela tam-
bém analisa que, normalmente nos locais onde a democracia está mais amea-
çada, jornalistas são os primeiros profissionais a serem perseguidos.

Audálio também analisa a necessidade desse conjunto social. “Não 
consigo falar de jornalismo sem falar de democracia, não consigo falar de de-
mocracia sem falar de cidadania. São coisas bem interligadas e os conceitos 
até se misturam” (informação verbal). Aderente a essa perspectiva, Luiz acredi-
ta que é papel do jornalismo ser um instrumento de visibilidade. “A gente tem 
esse poder e a gente precisa aproveitá-lo, de forma ética, responsável, demo-
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crática, seguindo os valores dos direitos humanos e olhar para o lugar onde 
vive a partir disso” (informação verbal).

Antonieta está atenta à pluralidade inerente ao processo democrático. 
Destaca, no entanto, que a prática jornalística não está excluída do contexto 
social e, muitas vezes, reproduz preconceitos. “O jornalismo está dentro dessa 
sociedade que é machista, racista e classista” (informação verbal).

Gisela, que sempre se interessou pela consolidação do sistema demo-
crático, considera que a mediação das distintas forças que incidem sobre a 
empresa jornalística é o grande desafio para jornalistas na contemporanei-
dade. Sintetiza a partir de dois movimentos: “As empresas tentam acompa-
nhar, tentam entender como é que a sociedade também está se posicionando 
diante de tais fatos, e diante de tais conquistas, apelos e demandas. Tentam 
entender isso para repensar essa cobertura” (informação verbal). Refere-se às 
empresas mais fechadas ou conservadoras. Por outro lado, lembra que as con-
dições de trabalho estão cada vez mais escassas, o que pode contribuir para a 
submissão e invisibilidade de alguns temas no cenário democrático.

Complementarmente, Sônia comenta sobre o crescimento do discur-
so de ódio às diferenças. Ela avalia que a sociedade brasileira vinha construin-
do um movimento de respeito às pluralidades, agora vivemos um retrocesso 
legitimado pelos representantes públicos. 

Vladimir denota que, muitas vezes, se tem um conceito equivocado de 
que democracia é somente poder votar. Um sistema democrático pressupõe, 
segundo ele, que as pessoas possam ter seus direitos respeitados, possam se 
expressar e façam prevalecer seus pontos de vista, especialmente grupos vul-
neráveis. Para Audálio, democracia está ligada à liberdade, aos direitos e às 
condições de igualdade, independentemente da sua orientação, da sua cor 
ou do seu lugar social. “Então acho que democracia tem a ver com isso, de ter 
direitos iguais para comunidades e pessoas diferentes” (informação verbal). 

Ao hibridizarem democracia, direitos humanos e cidadania, os entre-
vistados manifestam a ambivalência da expansão da democracia como perda 
de privilégios, para alguns, e como conquista de novos direitos, para outros 
(DUNKER, 2019). Para além do processo eleitoral, da escolha de representan-
tes e instituições que realizam as leis consensualmente firmadas, a democra-
cia é também uma perspectiva sobre emancipação dos sujeitos. 

Frisamos que nosso arcabouço teórico construiu o entendimento sobre ci-
dadania, direitos humanos e democracia a partir de diversas áreas do conhecimen-
to, por serem temáticas abrangentes. Procuramos nos afastar do fetichismo do con-
ceito, como sugere Gusmão (2012) focando na riqueza perceptiva de repórteres.

Ponderamos que ao pensarem sobre as igualdades e diversidades em 
disputa no jogo democrático, os repórteres entrevistados situam-se numa 
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tentativa de suspensão, por isso, seus olhares partem de dentro dessa experi-
ência já que não é possível fazer o descolamento de si mesmos enquanto su-
jeitos democráticos (TOURAINE, 1998). Ainda que prevaleça uma percepção 
funcionalista do jornalismo frente ao seu papel social (GENRO FILHO, 2012), 
os repórteres entrevistados manifestam-se como guardiões dos cidadãos 
(TRAQUINA, 2012), o que implica um movimento de articulação de suas sub-
jetividades para atingirem os compromissos profissionais, especialmente ao 
levarmos em conta os interditos das empresas jornalísticas.

Ao comentarem sobre a inter-relação entre jornalismo, democracia, 
cidadania e direitos humanos, os entrevistados apontam as dificuldades de 
colocá-los na concretude social. Aproximam-se, portanto, da ideia de que jor-
nalismo e democracia são imperfeitos e limitados (CHRISTOFOLETTI, 2019), 
mas ainda não inventamos sistemas alternativos. 

Considerações finais

Ao questionarmos sobre sentidos de cidadania e direitos humanos a 
repórteres que atuam na contemporaneidade – tempos de fragmentação de-
mocrática – ajustamos o foco em perguntas que consideramos essenciais na 
trajetória de profissionais imbuídos da prática jornalística. Afinal, o que é o 
jornalismo? A cidadania? Os direitos humanos? E a democracia? 

Ao olharem para o jornalismo, tensionamos essas questões à esfera 
democrática, espaço social onde esses temas se hibridizam. A partir de nossas 
provocações, repórteres entrevistados olham também para si mesmos nesse 
tempo histórico obliquo, difuso, violento, fugaz em que a própria concepção 
de democracia está sendo disputada. Nesta pesquisa, ganhou nitidez o dissa-
bor sobre as dificuldades enfrentadas por jornalistas brasileiros para cumprirem 
o compromisso ético e social da profissão de jornalista. Tomados em distintas 
frentes, os silenciamentos estão nas empresas jornalísticas como empresas 
conglomeradas, pouco plurais e transparentes; na censura gerada a partir de 
relações obscuras entre o jornalismo e os poderes; e na tomada do poder da 
democracia por forças não-democráticas, principalmente nos últimos anos.

Por outro lado, repórteres entrevistados demonstram ser imprescindível 
uma postura ativa para que a proteção dos direitos humanos se consolide em 
pautas. Alguns profissionais se preocupam prioritariamente com a manutenção 
do sistema democrático enquanto esfera política. Há aqueles que flexionam a re-
lação entre jornalismo e democracia à inclusão de mais sujeitos no tecido social.

Sobre a interseccionalidade de classe, gênero, raça, entre outras, nota-
mos – entre os entrevistados – que a faixa etária representa um choque gera-
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cional nas redações. Por um lado, jornalistas mais jovens levam o ativismo dos 
direitos humanos para as pautas. Profissionais mais experientes, cujos corpos 
estão encharcados de história, se preocupam com a manutenção do sistema 
democrático enquanto esfera social. Jornalistas mulheres e LGBTQIA+, por 
sua vez, literalmente incorporam matizes feministas e plurais às suas pautas, 
assim como repórteres negros e que convivem com povos tradicionais, estão 
mais sensíveis às temáticas relacionadas às violências racistas e ambientais.

A reflexão e o recorte apresentados aqui não esgotam a discussão so-
bre os temas. Trata-se de um esforço para pensar o jornalismo no momento 
de rupturas e mudanças de paradigmas. A imbricada relação entre jornalismo, 
democracia, direitos humanos e cidadania é tênue para fazer frente à comple-
xidade dos fenômenos envolvidos.

Afinal, tal relação entre jornalismo, cidadania e direitos humanos é 
simbiótica nas democracias. No entanto, para intercambiar essas relações na 
prática é preciso extrapolar sistemas. Redações mais democráticas represen-
tam esse anseio de modo mais sensível. Portanto, informar a sociedade sem 
interferências é uma grande luta por liberdade que pretende ampliar a auto-
nomia jornalística e, com isso, o projeto democrático inclusivo, especialmente 
no limiar em que a sociedade brasileira se encontra.
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